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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 015/2026 

INEXIGIBILIDADE n.º 007/2026 

CONTRATO n.º 008/2026 

 
O MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, com sede na Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, neste 
ato, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Amarildo Tostes, brasileiro, inscrito no 
CPF/MF sob nº 478.507.959-20 e portador da Carteira de Identidade RG nº 3.554.127-6 –
SSP/PR, doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado, neste ato representado 
exclusivamente pela NAIARA XV PRODUCOES ARTISTICAS LTDA nº 43.793.950/0001-23, 
situada na Avenida E, nº 1470, Quadra B-29ª, Lote 01, 16º andar, sala 1602, Jardim Goiás, 
Goiânia/Goiás, CEP: 74.810-030, telefone (62) 3241-7163, juridico@workshow.com.br, 
contratos1@workshow.com.br, neste ato representado pelo Sr. FILIPE ESTEVAO RISSE, 
inscrito no CPF sob o n° 397.546.688-09, portador  da carteira de identidade nº 47646792, 
residente na cidade de Goiânia/GO, CEP 74.884-596.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto– 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de show artístico musical do(s) 
artista(s) “NAIARA AZEVEDO”, empresariado com exclusividade pela CONTRATADA, 
para apresentação no evento 2º EXPOITAM, nas condições estabelecidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Preço Unitário Preço Total 

1 

Contratação de empresa que detém 
representação e exclusividade da artista 
NAIARA AZEVEDO, para realização de show 
dia 14 de maio de 2026 na 2º EXPOITAM, no 
Município de Itambaracá/PR. 

1  

R$ 254.000,00 
(duzentos e 
cinquenta e 

quatro mil reais)  

R$ 254.000,00 
(duzentos e 
cinquenta e 
quatro mil 

reais)  
 
1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características 
contidas no Processo de Inexigibilidade nº 007/2026.  

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Proposta do contratado; 

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.5. Após assinar o Contrato, a CONTRATADA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência do mesmo. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 
Orçamentária:  

367 08.004.27.695.0007.2.041.3.3.90.39.00.00. 01000 Agroshow; cultura; turismo; e lazer 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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3.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da data de 
assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

  

CLÁUSULA QUARTA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, sendo este parte integrante do Processo de Inexigibilidade nº 007/2026.  

 

CLÁUSULA QUINTA: SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PREÇOS 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 254.000,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil reais). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no item 8 do Termo de Referência, parte integrante do Processo de 
Inexigibilidade. 

7.2 Forma de pagamento: 50% do valor deverá ser pago antecipadamente, e os 50% restantes 
após a realização do show. 

7.3 A contratante é responsável por obter todas as autorizações necessárias para o 

espetáculo junto a órgãos públicos, entidades de classe e autoridades locais, além de pagar 

o ECAD e todos os impostos, taxas e contribuições exigidos por lei.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 27/04/2026.  

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes neste 
Contrato e em seus anexos, e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da 
CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação 
das penalidades previstas em lei; 

2) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando possível, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 

3) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

4) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

5) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

6) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 
14.133/21; 

8) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação 
ou para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

10) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com 
prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

11) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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12) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no 
Contratos. 

9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: (art. 92, X, XI e XIV) 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/21; e demais normas deste editalícias; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Contrato, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portarias; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais 
Eletrônicas/Faturas; devidamente atestadas nos prazos fixados. 

f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos e condições previstas no 
subitem 9.10 do Termo de Referência. 

f) Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.  

g) É responsabilidade da contratante as despesas com a produção local para a realização 
do show hospedagem, camarins, transporte local, carregadores, geradores e demais itens 
exigidos no rider técnico do artista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. O Contratante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às 
sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei. 

10.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

10.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 
a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

10.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  
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10.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

10.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;  

b) fraudar o Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento 
da fase de lances:  

10.2.3.2. A sanção prevista no item 10.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 
Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

10.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor o valor do contrato licitado.  

10.3.1. Para as infrações previstas no item 10.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

10.3.2. Para as infrações previstas no item 10.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

10.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. Em caso de cancelamento unilateral 
pela CONTRATANTE, será devido à CONTRATADA o pagamento de multa compensatória 
equivalente a 100% do valor do contrato.   

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

9.7.2. as peculiaridades do caso concreto;  

10.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

10.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese 
alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 
multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  
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EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela em atraso. 

10.11. É vedada qualquer associação da imagem da artista a companhas políticas, promoção 
pessoal de agentes públicos ou propaganda eleitoral.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

11.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.5. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

11.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará 
conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
5.074/2024.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
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13.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.2.3. Indenizações e multas;  

13.3. A extinção do contrato decorrente, não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO E CANCELAMENTO POR MOTIVOS 
SUPERVENIENTES: 

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido ou o evento cancelado, sem que caiba à 
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, multa rescisória ou lucros cessantes, nas 
seguintes hipóteses: 

14.1.1. Inviabilidade de Infraestrutura: Caso não ocorra a efetiva transferência de recursos 
financeiros por parte do Estado do Paraná destinados à locação de som, luz e palco, 
configurando ausência de suporte logístico indispensável à realização do espetáculo; 

14.1.2.  Força Maior (Eventos Climáticos): Ocorrência de fenômenos climáticos extremos 
(chuvas torrenciais, ventos de alta velocidade ou tempestades) que, a critério da Defesa Civil 
ou do setor de engenharia, coloquem em risco a segurança da artista, da equipe técnica, do 
público ou a integridade das instalações; 

14.1.3. Fato da Administração: Por razões de relevante interesse público, devidamente 
justificadas, que tornem a realização do evento inconveniente ou inoportuna. A não realização 
do evento por responsabilidade direta ou indireta da CONTRATANTE, inclusive ausência de 
recursos financeiros, cancelamento administrativo, ausência de estrutura, problemas 
climáticos relacionados à decisão da administração pública ou quaisquer fatores 
organizacionais, não eximirá a CONTRATANTE do pagamento integral do valor contratado.  

14.2. Nas hipóteses previstas nesta cláusula, o Município comunicará a CONTRATADA com 
a antecedência mínima possível, ficando isento de quaisquer encargos, procedendo-se 
apenas ao pagamento de eventuais despesas comprovadamente efetuadas e não 
recuperáveis, se houver, desde que autorizadas previamente. 

14.3. O presente contrato poderá ser rescindido ou o evento cancelado, sem que caiba à 
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, multa rescisória ou lucros cessantes, nas 
seguintes hipóteses: 

14.3.1. Decisão de Órgãos Públicos ou Terceiros: Caso a realização do show seja impedida, 
suspensa ou cancelada por determinação de órgãos públicos, autoridades judiciais, Ministério 
Público ou qualquer entidade alheia à vontade da Administração Municipal de Itambaracá, o 
Município fica integralmente isento de qualquer obrigação de pagamento (cachê ou 
despesas), bem como de qualquer penalidade ou indenização, visto tratar-se de risco 
estranho à esfera de controle do ente municipal; 

14.3.2. Força Maior (Eventos Climáticos): Ocorrência de fenômenos climáticos extremos 
(chuvas torrenciais, ventos de alta velocidade ou tempestades) que, a critério da Defesa Civil 
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ou do setor de engenharia, coloquem em risco a segurança da artista, da equipe técnica, do 
público ou a integridade das instalações. Em caso de cancelamento por este motivo, as partes 
poderão pactuar nova data, sem incidência de multa; 

14.3.3. Fato da Administração: Por razões de relevante interesse público, devidamente 
justificadas, que tornem a realização do evento inconveniente ou inoportuna, hipótese em que 
o Município indenizará apenas os custos diretos e comprovadamente realizados pela 
CONTRATADA até a data da notificação. 

14.4. Nas hipóteses de cancelamento por culpa exclusiva da CONTRATADA, ou por falta 
injustificada da artista, esta deverá devolver integralmente os valores recebidos no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

14.5. Em caso de imprevistos com a artista (doença, acidente, problemas de transporte), será 
admitida tolerância de até 60 (sessenta) minutos para o início da apresentação. Após este 
prazo, o show poderá ser remarcado de comum acordo, sem ônus para o Município. 

14.6. A inadimplência da CONTRATANTE quanto aos pagamentos pactuados autoriza a 
suspensão da execução pela CONTRATADA, após notificação formal, resguardando-se ao 
Município o direito ao contraditório antes da rescisão definitiva. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: Do Foro 

17.1 Fica eleito pelas partes, com renúncia de qualquer outro, o foro da Comarca do Município 
de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Instrumento.  
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17.2 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas neste Instrumento, às partes 
assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinada.  

Itambaracá, 07 de maio de 2026 
 
 
 
 
 

__________________________                           __________________________                   
   Amarildo Tostes                                                      Filipe Estevão Risse                   
Município de Itambaracá                                      Naiara XV Produções Artísticas Ltda 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
 
 
 
 
             __________________________                            ____________________________ 
Nome: Agnaldo José Xavier de Barros                     Nome: André Luciano Tostes 
   CPF: 694.783.339-68                                               CPF: 016.500.439-88 
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